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TERCEIRIZAÇÃO, SALÁRIO EQUITATIVO E ASSÉDIO MORAL: A NOVA 
REALIDADE TRABALHISTA BRASILEIRA 
 
Marcelo Passos Silva1 
Resumo 
Como é de conhecimento público e notório, a terceirização trabalhista vem sendo 
objeto de grandes discussões jurídicas e legislativas na atualidade. Por não possuir, 
até o momento, disposições legais específicas que a regulamentem e em razão das 
atuais pretensões em disciplinar a matéria, este é um instituto que carece de 
aperfeiçoamento para tornar mais justas as relações de trabalho frente ao aumento 
considerável de sua aplicação perante as novas formas de contratação trabalhista. É 
nesse contexto que o presente trabalho tem o condão de proporcionar o estudo do 
assédio moral nas relações de trabalho, traçando um paralelo entre a terceirização e 
a equidade salarial como forma de tornar acessível aos operadores do Direito uma 
síntese acerca da atual realidade trabalhista no Brasil. Para tanto, foram realizadas 
pesquisas tendo como amparo doutrinário e jurídico a utilização de um amplo 
material bibliográfico, artigos eletrônicos publicados na rede mundial de 
computadores, textos de disposições legais, decisões jurisprudenciais, decisões 
sumuladas e orientações jurisprudenciais. 
Palavras-chave: Assédio Moral; Salário Equitativo; Terceirização Trabalhista; Direito 
e Processo do Trabalho. 
 
 
OUTSOURCING, SALARY EQUITABLE AND BULLYING: A NEW REALITY 
BRAZILIAN LABOR 
 
Abstract 
As is well known and public knowledge, outsourcing has been the subject of major 
legal and legislative discussions at the present time. Because it does not have, so 
far, specific legal provisions that regulate it and because of the current pretensions to 
discipline the matter, this is an institute that needs improvement in order to make 
work relations fairer, given the considerable increase in its application to the New 
forms of labor contracting. It is in this context that the present work has the potential 
to provide the study of moral harassment in labor relations, drawing a parallel 
between outsourcing and wage equity as a way to make available to lawmakers a 
synthesis about the current labor reality in Brazil . In order to do so, research was 
carried out with the support of a wide range of bibliographical material, electronic 
articles published on the World Wide Web, texts of legal provisions, jurisprudential 
decisions, summarized decisions and jurisprudential guidelines. 
Keywords: Moral Harassment ; Equitable Salary ; Labour Outsourcing; Law and 
Labor Process. 
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Introdução  
 
É fato incontroverso que as discussões sobre as terceirizações trabalhistas no 
Brasil tomaram volume nos últimos anos. Recentemente, a Câmara dos Deputados 
aprovou o Projeto de Lei nº 4.330/2004, que visa regulamentar contratos de terceirização 
no mercado de trabalho. O projeto foi encaminhado diretamente ao Senado, que agora 
discute o tema. Ele prevê a contratação de serviços terceirizados para qualquer 
atividade, desde que a contratada esteja focada em uma atividade específica. 
Atualmente, a terceirização somente compreende a transferência de 
atividades-meio, ou seja, atividades acessórias de uma empresa, denominada de 
tomadora de serviços, para outra empresa, chamada de prestadora de serviços ou 
empresa terceirizada, como forma de diminuir os custos e aperfeiçoar a produção 
final. 
O avanço da terceirização no mercado de trabalho nacional nas últimas 
décadas vem desafiando a prevalência da fórmula clássica bilateral das relações de 
trabalho, disposta nos artigos 2º, caput, e 3º, caput, da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 
Com o crescimento do fenômeno da terceirização na atualidade, o Direito do 
Trabalho passou a se deparar com uma celeuma jurídica. A ausência de normas que 
regulamentem o instituto terceirizante fez surgir um contexto de desigualdade entre 
os trabalhadores, afinal, até o presente momento, os empregados terceirizados não 
contam com os mesmos direitos dos empregados efetivos que desempenham iguais 
funções na empresa tomadora de serviços. É de bom alvitre lembrar que não se tem 
a certeza da observância da isonomia perante o atual processo legislativo sobre o 
tema. 
Fato imperioso é que a terceirização passou a ser uma prática muito presente 
no mundo globalizado e industrializado, reforçando a ideia de que o setor terciário se 
encontra em seu auge. Não se afastando do tema, a ausência de equidade salarial 
aos servidores terceirizados também contribui significativamente para o surgimento 
de discussões jurisprudenciais e doutrinárias sobre o instituto. 
É nesse contexto que o assédio moral surge expondo os trabalhadores e 
trabalhadoras a situações humilhantes e constrangedoras no exercício de suas 
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funções. Em algumas situações específicas, empresas que contratam mão de obra 
terceirizada, além de contar com esse tipo de empregados, conta com 
colaboradores de seu quadro próprio que percebem salários maiores, portanto, sem 
observância da isonomia salarial, evidenciando, dessa forma, um menoscabo sofrido 
em consequência de atos praticados por terceiros capazes de atingir direitos da 
personalidade.  
Perante essas abordagens, o assédio moral deixa de ser vislumbrando dentro 
do seu tradicional conceito e passa a ser analisado perante novos paradigmas. A 
problemática aqui estabelecida reside em torno das discussões acerca da 
terceirização e das suas consequências sociais e econômicas, que de certa forma 
culminam em decisões judiciais injustas e no afastamento de direitos trabalhistas 
conquistados ao longo da história da humanidade. 
A importância do tema abordado coaduna na grande quantidade de 
discussões em torno de sua aplicabilidade e na defesa da vida de inúmeros 
trabalhadores brasileiros que se submetem a essa forma de contratação da força de 
trabalho humana. 
Diante da conjuntura apresentada, o presente artigo visa dar a sua 
contribuição ao fenômeno da terceirização, seja facilitando o seu entendimento ou 
possibilitando a solução de dúvidas frequentes dos operadores do Direito. 
 
 Direito do Trabalho e Terceirização 
 
O Direito do Trabalho é um ramo do Direito que tem como objetivo principal o 
estudo das relações individuais e coletivas de trabalho através de princípios e regras 
jurídicas específicas.  
No passado, o Direito do Trabalho já se viu diante de outras denominações. 
Nesse contexto histórico, o mesmo era destituído de autonomia científica, ao tempo 
em que possuía várias legislações esparsas, a exemplo das legislações industrial, 
operária e social. 
Com o advento da intervenção estatal e o Regime Liberal, entre os séculos 
XVII e XVIII, textos legais expedidos na França trouxeram reflexos positivos e 
negativos para o trabalho realizado nesse período. Os benefícios trazidos se acham 
concretizados na obtenção da liberdade de trabalho pelos cidadãos da época, 
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momento em que se vedou a existência de qualquer órgão que interferisse nas 
relações entre os indivíduos e o Estado, pondo fim a qualquer tipo de associação. 
Foi a partir desse momento histórico que o Direito do Trabalho, através de 
legislações esparsas, começou a figurar como um ramo do Direito com certa 
importância para a sociedade, consagrando de vez a liberdade para o exercício das 
profissões, artes ou ofícios e, consequentemente, para as livres contratações. 
Durante esse período histórico, fruto da Revolução Industrial, o tratamento 
desumano dado aos trabalhadores, através da negação da dignidade da pessoa 
humana ou da opressão das classes, e a posição de mero observador, ocupada pelo 
Estado, fez surgir vários conflitos de interesses entre trabalhadores e indústrias.  
Ideologias, como o cristianismo e o marxismo, insurgiram-se contra os abusos 
da propriedade privada fazendo com que brotasse a necessidade da criação de um 
ordenamento jurídico com um sentido mais justo e equilibrado. É nesse momento 
que o Direito do Trabalho surge para pôr fim às desigualdades sociais e 
econômicas. 
O nascimento do Direito do Trabalho no século XIX, na Europa, em um 
mundo marcado pela desigualdade econômica e social, foi indispensável para que 
novos condicionamentos fossem impostos pelo legislador e como consequência a 
redução do rol de normas dispositivas esparsas, atenuando-se, dessa forma, a 
autonomia da vontade das partes. 
O fordismo/taylorismo e o toyotismo formam dois sistemas marcantes do 
trabalho humano e, consequentemente, do Direito do Trabalho a partir do século XX. 
Mesmo tendo ocorrido em períodos cronológicos distintos, o fordismo, entre os anos 
de 1913 e 1970, e o toyotismo, a partir da década de 1980 perdurando até os dias 
atuais; enfim, ambos os sistemas vieram para influenciar na vida operária, de modo 
a evidenciar novas formas produção e de conceitos jurídicos acerca das condições 
dos trabalhadores nos dias atuais.  
Fato incontestável é que o toyotismo buscou afastar das relações de trabalho 
as conquistas obtidas no contexto do sindicalismo forte e do Estado do Bem Estar 
Social - momento passado em que o Estado interveio na sociedade, defendendo os 
lemas da Justiça Social e do Bem Estar Social, passando a garantir a igualdade de 
direitos e a reconciliação entre o indivíduo e o poder – de maneira a adotar novas 
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formas de interferir no contrato de trabalho, fragilizando-o e, consequentemente, 
aperfeiçoando os lucros dos empresários. 
É nesse contexto histórico, atrelado à precarização e à flexibilização, que 
nasce a terceirização. Ela encontra fundamentos em argumentos de ordem técnica 
que sustentam uma maior e melhor produtividade através da transferência de 
funções e atividades não relacionadas com a atividade-fim das empresas tomadoras 
de serviços.  
Em razão da nova realidade imposta pelo modelo de produção toyotista, que 
trouxe, entre outras inovações, a tecnologia e diferentes métodos na gestão da mão-
de-obra, surgiram inúmeros debates acerca da flexibilidade do emprego e 
consequentemente da modalidade denominada terceirização. 
A terceirização pode ser considerada um fenômeno contemporâneo que vem 
sendo utilizado de maneira crescente nas empresas privadas e até na administração 
pública , com o fim precípuo de diminuir sensivelmente os custos de produção.  
Nesse mesmo contexto, ela faz surgir inúmeros problemas na seara 
trabalhista, a exemplo da ausência de equidade salarial, do tratamento desigual 
entre empregados próprios e terceirizados, e da existência de condições 
degradantes e humilhantes a que se submetem os empregados terceirizados, uma 
vez que estes devem obedecer ao duplo grau de poder hierárquico, sujeitando-se, 
além das condições impostas pelo tomador de serviços, às condições do prestador 
de serviços.  
 
 A Terceirização no Brasil: a Súmula 331 do TST e o projeto de lei nº 4.330/2004 
 
No Brasil, o fenômeno da terceirização surgiu nos anos 50, embalada pela 
implantação de várias multinacionais que possuíam interesses limitado ao 
desenvolvimento de suas atividades-fim.  
Os defensores da terceirização se utilizam do argumento de que essa forma 
de flexibilização é de vital importância para o mundo capitalista e globalizado ao qual 
estamos inseridos, pois permitem a existência de mão-de-obra cada vez mais 
especializada e qualificada, além da redução de custos das empresas, ocasionando 
a existência de mais capital para novos investimentos. 
No entanto, sabemos que a realidade está bem distante dos argumentos 
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apresentados pelos defensores da terceirização, afinal, a parte mais frágil e 
hipossuficiente da relação trabalhista, que é o trabalhador, está cada vez mais 
carente de melhores condições de trabalho e de salários, principalmente em tempos 
de crise. 
Fato incontroverso é que a evolução dessa forma de contratação trabalhista 
não está sendo acompanhada do desenvolvimento legislativo pátrio, isso significa 
que a terceirização tem evoluído consideravelmente sem que haja uma 
normatividade estatal, ou seja, está se criando um processo informal, situado fora 
dos traços fixados pelo Direito do Trabalho no Brasil. Para Maurício Godinho 
Delgado, “trata-se de exemplo marcante de divórcio da ordem jurídica perante os 
novos fatos sociais, sem que se assista a esforço legiferante consistente para se 
sanar tal defasagem jurídica” (DELGADO, 2009, p.410). 
Atualmente, diante da omissão legislativa, que parece caminhar para o seu 
fim, trabalhadores contam apenas com a Súmula 331 do Tribunal Superior do 
Trabalho na hora de reclamar seus direitos. 
A Súmula 331 do Tribunal Superior do Trabalho, editada no ano de 1993 e 
recentemente alterada em razão da constitucionalidade do parágrafo 1º do artigo 71 
da Lei 8.666/93, decretada pelo Supremo Tribunal Federal, possuia seguinte 
redação: 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGALIDADE 
 
I – A contratação de trabalhadores por empresa interposta é ilegal, formando-se o vínculo 
diretamente com o tomador dos serviços, salvo no caso de trabalho temporário (Lei no 6.019, 
de 03.01.1974). 
II – A contratação irregular de trabalhador, mediante empresa interposta, não gera vínculo de 
emprego com os órgãos da administração pública direta, indireta ou fundacional (art. 37, II, da 
CF/1988). 
III – Não forma vínculo de emprego com o tomador a contratação de serviços de vigilância 
(Lei no 7.102, de 20.06.1983) e de conservação e limpeza, bem como a de serviços 
especializados ligados à atividade-meio do tomador, desde que inexistente a pessoalidade e 
a subordinação direta. 
IV – O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica a 
responsabilidade subsidiária do tomador de serviços quanto àquelas obrigações, desde que 
haja participado da relação processual e conste também do título executivo judicial. 
V – Os entes integrantes da administração pública direta e indireta respondem 
subsidiariamente, nas mesmas condições do item IV, caso evidenciada a sua conduta 
culposa no cumprimento das obrigações da Lei n. 8.666/93, especialmente na fiscalização do 
cumprimento das obrigações contratuais e legais da prestadora de serviço como 
empregadora. A aludida responsabilidade não decorre de mero inadimplemento das 
obrigações trabalhistas assumidas pela empresa regularmente contratada. 
VI – A responsabilidade subsidiária do tomador de serviços abrange todas as verbas 
decorrentes da condenação. (BRASIL, 2011) 
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Apesar da regulamentação do instituto da terceirização feita pelo enunciado 
331 do TST, infelizmente, muitas  vezes a sua utilização ocorre de forma irregular, 
pois empresas tomadoras de serviços se utilizam dos preceitos contidos na súmula 
para fraudar contratos trabalhistas, o que na maioria das vezes agrava a situação de 
hipossuficiência dos trabalhadores. 
Para Alice Monteiro de Barros, são vários os malefícios da terceirização das 
atividades-fim das empresas, entre os quais “encontram-se a violação ao princípio 
da isonomia, a impossibilidade de acesso pelo trabalhador ao quadro de carreira da 
empresa usuária dos serviços terceirizados, além do esfacelamento da categoria 
profissional” (BARROS, 2009, p.453). 
Essa realidade virtuosa acarreta cada vez mais a precarização das condições 
de trabalho e, consequentemente, a existência de distorções trabalhistas entre os 
empregados efetivos e os terceirizados. Exemplo desse cotidiano é a inexistência da 
equidade salarial. 
A Câmara dos Deputados aprovou no em abril do corrente ano o projeto de lei nº 
4.330/2004, que visa a regulamentação dos contratos de terceirização no mercado de 
trabalho. O projeto foi encaminhado diretamente ao Senado, que agora discute o tema. 
Ele prevê a contratação de serviços terceirizados para qualquer atividade, desde que a 
contratada esteja focada em uma atividade específica. 
Empresas privadas e públicas, sociedades de economia mista, produtores rurais 
e profissionais liberais, são atingidos pela norma. Ela não se aplica aos entes da 
administração pública direta, autarquias e fundações. 
Entre os argumentos que cercam o projeto de lei está a precarização dos 
trabalhadores no mercado de trabalho, evidenciada pela abrangência das terceirizações 
tanto para as atividades-meio como atividades-fim, pelas obrigações trabalhistas de 
responsabilidade que passam a ser somente da empresa terceirizada – a contratante 
tem apenas de fiscalizar; pela representatividade sindical, que passa a ser do sindicato 
da empresa contratada e não da contratante; e pela terceirização no serviço público.  
Fica evidente, dessa forma, uma demonstração de total desrespeito ao 
trabalhador, efetivada através do afastamento do Princípio da Proteção do 
Trabalhador. O referido princípio tem como objetivo a defesa da parte 
hipossuficiente da relação trabalhista. Como é cediço, o trabalhador é a parte mais 
necessitada dessa relação, carecendo de meios jurídicos capazes de amenizar a 
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situação desequilibrante a que se submete na prática. Além disso, o serviço público 
não é abrangido pela possível regulamentação. 
O fenômeno da terceirização, caracterizado pela flexibilização de normas 
trabalhistas, acaba por diversas vezes evidenciando uma situação de desequilíbrio 
para a classe operária, afinal, a busca de meios eficientes de produção faz emergir 
disparidades notáveis para os trabalhadores, se levado em consideração o 
afastamento de proteções normativas. 
A partir do momento em que esses fatos vêm à tona, com a possível 
aprovação do projeto de lei, observa-se que o Princípio da Proteção do Trabalhador 
está sendo desvirtuado, beneficiando a parte mais forte das relações trabalhistas, o 
empregador. 
Exemplo claro dessa disparidade é a diferenciação salarial existente entre 
trabalhadores contratados e terceirizados de uma empresa, tema também não 
tratado pelo PL. Essas diferenças salariais são caracterizadas pela ausência de 
equidade salarial entre empregados efetivos e terceirizados, que geram danos de 
ordem material e moral aos trabalhadores. 
Dessa forma, a atual realidade do sistema trabalhista faz remontar o Direito 
do Trabalho à época de seu surgimento. Ademais, se faz necessário a adoção de 
novos princípios e normas, como forma de fazer com que este ramo do Direito 
encontre parâmetros e fundamentos para caracterizar a sua existência no presente 
momento, uma vez que a situação vivida impõe a sua redução ou o seu fim. 
 
 Terceirização, Salário Equitativo e Assédio Moral  
 
No que tange à extensão do salário equitativo aos trabalhadores que se 
encontram diante de uma das hipóteses de terceirização lícita definidas, atualmente, 
pela Súmula 331 do TST, com exceção do trabalho temporário, a jurisprudência tem 
se posicionado, na maioria das vezes, contrária à concessão equitativa. 
Por ser defendida por uma minoria doutrinária e jurisprudencial, a equidade 
salarial, no caso de terceirizações lícitas permanentes não tem sido estendida aos 
trabalhadores terceirizados. Os argumentos utilizados nas decisões levam em 
consideração a ausência de vínculo trabalhista com a tomadora de serviços e 
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pontuam como único direito isonômico extensível ao prestador de serviço as 
mesmas condições ambientais de trabalho. 
 
No que tange à terceirização lícita realizada no mercado de trabalho, a resposta jurídica aqui 
detalhada – no sentido da isonomia remuneratória –, embora seja também apreendida do 
exame do conjunto da ordem jurídica do país, ainda tem sido minoritária na leitura 
jurisprudencial construída pelos Tribunais do Trabalho, até o presente momento. (DELGADO, 
2009, p.439) 
 
Cumpre salientar que, mesmo não existindo o reconhecimento de vínculo 
empregatício nessas ocorrências, a responsabilidade subsidiária não é afastada 
caso não haja o cumprimento das obrigações trabalhistas por parte da empresa 
prestadora de serviços em face de seu empregado. 
Mais recentemente, algumas decisões jurisprudenciais passaram a ser 
contrárias a esse entendimento e favoráveis à extensão da equidade salarial a todas 
as espécies de terceirização lícita, estabelecendo-se, assim, a inexistência de 
pacificidade com relação ao tema. A corrente minoritária liderada pelo eminente 
ministro do TST e doutrinador Maurício Godinho Delgado defende a extensão da 
equidade salarial a todas as formas terceirizantes lícitas, para tanto, defende a 
aplicação isonômica remuneratória como forma de fazer valer as ordens 
socioeconômicas e jurídicas defendidas pela disposição constitucional vigente no 
Brasil. 
Registre-se que “a fórmula terceirizante, caso não acompanhada do remédio 
jurídico da comunicação remuneratória, transforma-se em mero veículo de 
discriminação e aviltamento do valor da força de trabalho [...]” (DELGADO, 2009, 
p.440). Dessa feita, não restam dúvidas de que a omissão legislativa verificada junto 
ao fenômeno terceirizante por ocasião do projeto de lei nº 4.330/2004 ocasiona 
enormes prejuízos aos trabalhadores submetidos a esses contratos de trabalho. 
Fato imperioso é que, diante da referida situação, mesmo antes da vigência 
de uma legislação específica, passou-se a existir um rebaixamento do padrão 
civilizatório de mercado de trabalho que já se encontra bastante fragilizado no 
mundo contemporâneo e que atualmente necessita de uma atenção especial. 
De certo, a jurisprudência ainda não se decidiu pacificamente nesse sentido, 
aliás, uma grande parte dela ainda mantém a interpretação de que o salário 
equitativo só se aplica aos trabalhadores terceirizados temporários. Todavia, essa 
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tese vem sendo alvo de críticas na última década e passou a ter atenção especial da 
jurisprudência. 
Fundamentos de ordem social e jurídica são defendidos como bandeiras para 
extensão da equidade salarial a todos os trabalhadores terceirizados, preceitos que 
quando desrespeitados na usualidade dos contratos de trabalho ensejam danos de 
ordem material e moral aos empregados. 
Como ficou demonstrado, a situação terceirizante impõe aos trabalhadores 
submetidos a este modelo de contratação uma conjuntura social e econômica 
desfavorável. Ao suprimir direitos, o modelo terceirizante faz surgir um tratamento 
diferenciado entre trabalhadores efetivos e terceirizados. 
Diante do processo de evolução trabalhista da ordem jurídica brasileira, mais 
especificamente relativa à terceirização, a jurisprudência trabalhista vem se 
utilizando desse argumento para defender a equidade salarial e garantir a 
aplicabilidade dos princípios constitucionais e dos princípios do Direito do Trabalho.  
Fato imperioso é que os princípios aplicados ao Direito do Trabalho quando 
de seu aproveitamento, favorecem à aplicação da equidade salarial. Os princípios 
“lidos em conjugação sistemática entre si [...] indicam na direção da comunicação 
remuneratória entre o contrato do trabalhador terceirizado” (DELGADO, 2009, 
p.421). 
Dessa feita, o assédio moral, entendido como a exposição dos trabalhadores 
a situações de humilhação e de constrangimentos durante a jornada de trabalho e 
no exercício de suas funções, comumente existente nas relações hierárquicas 
autoritárias e assimétricas, como no caso das terceirizações em que não há a 
equidade salarial, acabam por gerar condutas contraproducentes, relações atrozes e 
antiéticas de duração longa, atrapalhando na relação da vítima com o ambiente em 
que trabalha e na sua organização, compelindo-o a desistir do emprego por falta de 
incentivo, principalmente salarial. 
Registre-se que a conjuntura social e econômica em que vive o empregado 
terceirizado acaba por ser atingida e a exposição humilhante repetidas vezes 
interfere na vida do trabalhador, o que compromete a sua identidade, dignidade e 
relações afetivas e sociais, causando danos à saúde, seja ela física ou mental, que 
podem evoluir para a incapacidade laboral, constituindo um grave risco nas relações 
de trabalho. É nesse contexto que o assédio moral acaba por gerar danos de ordem 
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moral que devem ser reparados em conjunto com a extensão da equidade salarial 
como forma de compensar as situações humilhantes e degradantes a que foram 
submetidos os trabalhadores frutos do fenômeno terceirizante. 
Nesse contexto, o dano, inclusive o de natureza moral, constitui um dos 
elementos integrantes do instituto da responsabilidade civil, sendo que o 
ordenamento trabalhista brasileiro não possui disposição específica do dano moral, 
motivo pelo qual, o aplicador do direito deve recorrer às regras contidas no Direito 
Comum, utilizando-se do permissivo contido no parágrafo único, art. 8º, da CLT, 
observando os princípios do Direito Laboral. 
Na Constituição Federal, os bens jurídicos imateriais são resguardados 
plenamente, erigidos ao máximo grau de proteção, vez que são classificados como 
direitos fundamentais inerentes a qualquer cidadão.  
Nessa esteira, o ordenamento jurídico brasileiro pôs sob a sua tutela o 
respeito à honra, à intimidade, à imagem e à vida privada das pessoas, almejando 
com essa proteção evitar a violação de tais direitos, bem como promover a devida 
reparação em caso de ofensa, hipótese em que se impõe uma justa indenização 
moral à vítima, com o escopo de punir o transgressor e ao menos mitigar os danos 
ocasionados.  
Diz-se, então, que a indenização pelo dano moral tem caráter dúplice, pois 
detém como desiderato não só a função compensatória ao lesionado, mas também 
o caráter desestimulante e punitivo do infrator, a fim de que este seja sancionado a 
ponto de modificar o seu comportamento e não venha a lesar novamente outros 
indivíduos.  
Dessa feita, parece estar sendo cada vez mais prestigiada nos tribunais 
trabalhistas do Brasil, mais precisamente no Tribunal Superior do Trabalho, a tese 
do Ministro Maurício Godinho Delgado, inclusive no tocante à extensão dos danos 
morais, conforme se entrevê no seguinte aresto:  
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. TERCEIRIZAÇÃO ILÍCITA. 
RECONHECIMENTO DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO DIRETAMENTE COM A TOMADORA 
DOS SERVIÇOS. ENQUADRAMENTO COMO BANCÁRIO. GRUPO ECONÔMICO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. EQUIPARAÇÃO SALARIAL. A admissibilidade do 
recurso de revista encontra óbice na Súmula n° 126 deste Colendo Tribunal Superior. 
ASSÉDIO MORAL. INDENIZAÇÃO. VALOR ARBITRADO. Cabe ao julgador pautar-se na 
lógica do razoável e proporcional, devendo considerar a perspectiva de equidade (CLT, art. 
8º, caput) e, por conseguinte, à luz de sua convicção (CPC, art. 132; LICC, art. 5º), arbitrar 
com comedimento e prudência valor razoável apto a amenizar o sofrimento impingido a 
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alguém, capaz de servir como medida pedagógica hábil a inibir e desestimular a contumácia 
do causador do dano. Tais critérios subjetivos estão claramente delineados no julgado. 
Agravo de Instrumento conhecido e desprovido. (AIRR - 246-65.2012.5.04.0025, Relatora 
Desembargadora Convocada: Vania Maria da Rocha Abensur, Data de Julgamento: 
18/03/2015, 3ª Turma, Data de Publicação : DEJT 20/03/2015.) 
 
 
Considerações Finais 
Pelo exposto, conclui-se que o fenômeno da terceirização, qualificado pela 
flexibilização de preceitos trabalhistas, acaba por  vezes ratificando uma condição de 
desequilíbrio para a classe operária, afinal, a procura de meios eficientes de 
produção, fazem emergir dessemelhanças evidentes para os labutadores, se levado 
em consideração o afastamento de proteções normativas. 
Certo mesmo é que o Direito do Trabalho está em constante evolução e 
necessita de meios capazes de alcançar o desenvolvimento social e econômico da 
nova realidade vivida pelo Brasil. Também não restam dúvidas de que ainda existem 
vazios normativos que precisam de uma maior atenção do legislador pátrio para 
evitar questões polêmicas, afinal, como ficou demonstrado, a terceirização é um 
instituto carente em termos de disposições legais, o que, de certa forma, vem 
ocasionando grandes distorções na busca dos ideais de justiça e de igualdade. 
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